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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei altera o §2º do artigo 15 da Lei 10.741, de 1º de outubro 

de 2003, que dispõe sobre o estatuto do idoso e dá outras providências, para dispor 

sobre a obrigatoriedade do fornecimento de fraldas descartáveis aos portadores de 

necessidade especial e idosos. 

Art. 2º Incumbe ao Poder Público fornecer aos portadores de 

necessidade especial, gratuitamente, medicamentos, especialmente os de uso 

continuado, assim como próteses, órteses, fraldas descartáveis e outros recursos 

relativos aos tratamento, habilitação ou reabilitação. 

Art. 3º O §2º do artigo 15 da Lei 10.741, de 1º de outubro de 2003, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 15............................................................................................. 

§2º Incumbe ao Poder Público fornecer aos idosos, gratuitamente, 

medicamentos, especialmente os de uso continuado, assim como 

próteses, órteses, fraldas descartáveis e outros recursos relativos aos 

tratamento, habilitação ou reabilitação. 

...........................................................................”(NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Cumpre ao Poder Público proporcionar às pessoas portadoras de 

deficiência e aos idosos o acesso aos medicamentos e tratamentos de caráter 

essencial, vinculados à noção de mínimo existencial, indispensáveis à manutenção 

das condições de vida condigna. A proteção do direito à saúde - direito social - 

possui status positivo, em que é efetivado com o cumprimento de obrigações de 

cunho prestacional por parte do Estado, no âmbito dos entes federados.  
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Ao mesmo tempo em que devem zelar pela guarda da Constituição, 

das leis e das instituições democráticas, incumbe à União, aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e 

garantia das pessoas portadoras de deficiência e idosos.  

E, nesse campo específico, a assistência social será prestada a quem 

dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, com o 

objetivo, dentre outros, de garantir mínimo existencial à pessoa, que comprove não 

possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família.  

As normas definidoras do direito à saúde são, por alguns, consideradas 

de eficácia limitada, dirigida essencialmente ao Poder Executivo e ao Poder 

Legislativo. O direito à saúde deve ser garantido mediante políticas sociais e 

econômicas. Cabe ao executor de políticas públicas implementar ambiente cidadão 

e democrático que propicie acesso universal e igualitário às ações e serviços à 

promoção, proteção e recuperação da saúde. Em regra, tais normas exigem um agir 

por parte do Estado, com a possível contribuição de todos, e não devem ser 

encaradas como meras declarações de boas intenções, sem caráter obrigacional. 

Devem orientar as ações estatais positivas não somente no campo ético e moral, 

mas, também, no campo jurídico.  

Corroborando o quanto aqui já afirmado, a Lei 8080/90, em seu artigo 

7º, estabelece 13 princípios dos quais se destaca a integralidade de assistência, 

entendida como conjunto articulado e contínuo de ações e serviços preventivos e 

curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis de 

complexidade do sistema. Também não se pode olvidar o artigo 2º da Lei Orgânica 

da Saúde que dispõe ser “a saúde um direito fundamental do ser humano, devendo 

o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”. Tal definição, 

aliada ao artigo 196 da Constituição Federal, significaram, na teoria, um gigantesco 

avanço social. Na prática, contudo, a população mais carente e necessitada não é 

destinatária da concretude que se espera da Constituição. 

O Poder Judiciário tem reconhecido o dever do Estado de fornecer este 

insumo aos deficientes físicos e idosos. Dessa forma, registramos julgamento de 

17/05/2010 do Tribunal de Justiça de São Paulo, na Apelação nº 990.10.096112-8, 

que proferiu o seguinte acórdão: 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/823945/constituição-da-republica-federativa-do-brasil-1988
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“FRALDAS DESCARTÁVEIS – Idosa, carente, que recebe 

aposentadoria e não possui condições de adquirir fraldas geriátricas – 

Ação para obrigar o Estado a fornecê-las – Idoso que tem direito aos 

insumos, nos termos do art. 15 e §2º da Lei 10.741/03.” 

Não podemos conceber uma sociedade justa, pluralista, observante 

dos consectários lógicos da adoção da dignidade da pessoa humana como princípio 

fundamental, se um idoso enfermo não consegue receber do Sistema Único de 

Saúde fraldas descartáveis. 

Assim, o dever do Estado de prestar saúde ao cidadão erige uma 

garantia fundamental, irremediavelmente ligada ao princípio da dignidade humana. 

Garantir, por intermédio de tratamentos, a saúde dos indivíduos e a manutenção de 

sua vida, impõe ao Estado proporcionar ao enfermo uma existência digna. Dessa 

forma, não há como contemporizar. Submeter idosos e portadores de necessidade 

especial à utilização de fraldas de pano significa retirar o restante de dignidade que 

a moléstia ainda lhe permite. 

Considerando o mérito e o alcance social da iniciativa, contamos com o 

apoio dos nossos Pares para sua aprovação.  

Sala das Sessões, em 9 de fevereiro de 2011. 

Deputado HUGO LEAL 

PSC-RJ 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

CONSTITUIÇÃO 

DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

 
 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 
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CAPÍTULO II 

DA SEGURIDADE SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Da Saúde 

 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e 

ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 

recuperação.  

 

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao 

poder público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, 

devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa 

física ou jurídica de direito privado.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003 

 

Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá 

outras providências.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

........................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DO DIREITO À SAÚDE 

 

Art. 15. É assegurada a atenção integral à saúde do idoso, por intermédio do 

Sistema Único de Saúde - SUS, garantindo-lhe o acesso universal e igualitário, em conjunto 

articulado e contínuo das ações e serviços, para a prevenção, promoção, proteção e 

recuperação da saúde, incluindo a atenção especial às doenças que afetam preferencialmente 

os idosos.  

§ 1º A prevenção e a manutenção da saúde do idoso serão efetivadas por meio de:  

I - cadastramento da população idosa em base territorial;  

II - atendimento geriátrico e gerontológico em ambulatórios;  

III - unidades geriátricas de referência, com pessoal especializado nas áreas de 

geriatria e gerontologia social;  
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IV - atendimento domiciliar, incluindo a internação, para a população que dele 

necessitar e esteja impossibilitada de se locomover, inclusive para idosos abrigados e 

acolhidos por instituições públicas, filantrópicas ou sem fins lucrativos e eventualmente 

conveniadas com o Poder Público, nos meios urbano e rural;  

V - reabilitação orientada pela geriatria e gerontologia, para redução das seqüelas 

decorrentes do agravo da saúde.  

§ 2º Incumbe ao Poder Público fornecer aos idosos, gratuitamente, medicamentos, 

especialmente os de uso continuado, assim como próteses, órteses e outros recursos relativos 

ao tratamento, habilitação ou reabilitação.  

§ 3º É vedada a discriminação do idoso nos planos de saúde pela cobrança de 

valores diferenciados em razão da idade.  

§ 4º Os idosos portadores de deficiência ou com limitação incapacitante terão 

atendimento especializado, nos termos da lei.  

 

Art. 16. Ao idoso internado ou em observação é assegurado o direito a 

acompanhante, devendo o órgão de saúde proporcionar as condições adequadas para a sua 

permanência em tempo integral, segundo o critério médico.  

 

 

 

Parágrafo único. Caberá ao profissional de saúde responsável pelo tratamento 

conceder autorização para o acompanhamento do idoso ou, no caso de impossibilidade, 

justificá-la por escrito.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990 
 

 

Dispõe sobre as condições para promoção, 

proteção e recuperação da saúde, a organização e 

o funcionamento dos serviços correspondentes e 

dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

 

Art. 1º Esta Lei regula, em todo o território nacional, as ações e serviços de saúde, 

executados isolada ou conjuntamente, em caráter permanente ou eventual, por pessoas 

naturais ou jurídicas de direito Público ou privado.  

 

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Art. 2º A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 

prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício.  

§ 1º O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de 

políticas econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e 

no estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos 

serviços para a sua promoção, proteção e recuperação.  

§ 2º O dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, das empresas e da 

sociedade.  

 

Art. 3º A saúde tem como fatores determinantes e condicionantes, entre outros, a 

alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a 

educação, o transporte, o lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais; os níveis de saúde da 

população expressam a organização social e econômica do País.  

Parágrafo único. Dizem respeito também à saúde as ações que, por força do disposto no artigo 

anterior, se destinam a garantir às pessoas e à coletividade condições de bem-estar físico, 

mental e social. 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES 

 

Art. 7º As ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados contratados 

ou conveniados que integram o Sistema Único de Saúde - SUS, são desenvolvidos de acordo 

com as diretrizes previstas no art. 198 da Constituição Federal, obedecendo ainda aos 

seguintes princípios:  

I - universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de 

assistência;  

II - integralidade de assistência, entendida como conjunto articulado e contínuo 

das ações e serviços preventivos e curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso 

em todos os níveis de complexidade do sistema;  

III - preservação da autonomia das pessoas na defesa de sua integridade física e 

moral;  

IV - igualdade da assistência à saúde, sem preconceitos ou privilégios de qualquer 

espécie;  

V - direito à informação, às pessoas assistidas, sobre sua saúde;  

VI - divulgação de informações quanto ao potencial dos serviços de saúde e a sua 

utilização pelo usuário;  

VII - utilização da epidemiologia para o estabelecimento de prioridades, a 

alocação de recursos e a orientação programática;  

VIII - participação da comunidade;  

IX - descentralização político-administrativa, com direção única em cada esfera de 

governo:  
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a) ênfase na descentralização dos serviços para os municípios;   

b) regionalização e hierarquização da rede de serviços de saúde;   

X - integração em nível executivo das ações de saúde, meio ambiente e 

saneamento básico;  

XI - conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, materiais e humanos da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na prestação de serviços de 

assistência à saúde da população;  

XII - capacidade de resolução dos serviços em todos os níveis de assistência; e  

XIII - organização dos serviços públicos de modo a evitar duplicidade de meios 

para fins idênticos.  

 

CAPÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO, DA DIREÇÃO E DA GESTÃO 

 

Art. 8º As ações e serviços de saúde, executados pelo Sistema Único de Saúde - 

SUS, seja diretamente ou mediante participação complementar da iniciativa privada, serão 

organizados de forma regionalizada e hierarquizada em níveis de complexidade crescente.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

FIM DO DOCUMENTO 


